
Créditos cógefecWis garantidos 
"dão folga" até 85, diz o BC 
por Célia de Gouvêa Franco 

de Brasilia 

O comitê de assessora-
mento dos bancos interna. 
cionais já teria concordado 
com o pedido brasileiro de 
um comprometimento for-
mal na concessão das li-
nhas de crédito comerciais 
no valor de US$ 10 bilhões. 
Com  isso, haveria um folga 
na negociação desses em-
préstimos até o início de 
1985, segundo informou ou-
tem o diretor da Área Ex. 
terna do Banco Central, Jo-
sé Carlos Madeira Serrano, 
pouco antes de participar 
de um encontro com os 
membros do subcomitê de 
comércio exterior do comi.' 
tê de assessoramento. 

Outra boa noticia na área 
externa foi dada por um doe 
membros desse subcomitê: 
Christopher Broughon, re-
presetante do Lloyds Bank, 
fez questão de informar que 
nenhum banco britânico se 
manifestou, até agora, con-
trário a participar dos em-
préstimos em negociação 
para o Brasil. Tanto a im-
prensa brasileira quanto a 
britânica estariam fazendo 
confusão entre a posição  

dos bancos privados e a do 
governo britânico — esse 
sim, reticente em conceder 
créditos comerciais como o 
Brasil está solicitando aos 
países desenvolvidos. Ne-
nhum banco britânico, ga-
rantiu Broughon, se pro 
nunciou fora da renegocia-
ção da divida brasileira — 
algum deles, eventualmen-
te, poderio até decidir não 
participar, mas até agora 
isso não ocorreu. E mais: o 
representante do Lloyds 
classificou de "multo posi-
tivo" o encontro dos bancos 
privados com o presidente 
do Banco Central, Affonso 
Celso Pastora, na semana 
passada, em Londres. 

Esses avanços no proces-
so de renegociaç Ao não alte-
ram, contudo, o ponto es-
sencial de embaraço, e, en-
quanto não houver uma de. 
finiç Ao sobre a política sala-
rial, permanece o impasse. 
"Tudo está dependendo do 
fechamento do acordo com 
o Fundo Monetário Interna. 
cional (FMI), que, por sua 
vez, depende da política sa-
larial que se integra no pro-
grama econômico"

' 
 expli-

cou Serrano, lembrando 
que a data-limite é mesmo o  

dia 18 de novembro, para 
quando está marcada a reu• 
nião do board do FMI. 

Essa questão é tio grave 
nas negociações externas 
que, de acordo com outra 
fonte do Banco Central, os 
dois economistas enviados 
pelo comitê de assessora• 
mento esta semana ao Bra-
sil — Douglas Smee, do 
Bank of Montreal, e Bryce 
Fergusson, do Citibank 
á o permanecer em 

Brasília até a aprovação ou 
rejeição final das altera-
ções na politica salarial. Os 
dois, membros do subcomi-
tê de economia, estão insta-
lados no Departamento 
Econômico do BC, avalian-
do em termos estatísticos o 
impacto de todas as recen-
tes medidas na área sala-
rial e tributária sobre as 
metas acertadas com o 
FMI e, portanto, também 
com os bancos. As princi-
pais preocupações sio os 
efeitos em relação ao défi. 
cit público e à inflação, 
além da política monetária. 

Serrano desmentiu ainda 
que o Eximbank possa 
transformar parte da linha 
de crédito comercial a ser 
concedida ao Brasil em em.  

préstimo de emergência 
para ajudar os problemas 
de caixa do PDS. Essa hipó-
tese nem poderia ser nego-
ciada, pois créditos de im-
portação são garantias de 
créditos e não dinheiro, 
lembrou Serrano, que tam-
bém negou qualquer nego-
ciação para a obtenção de 
empréstimos-ponte junto a 
outras fontes. O diretor do 
Banco Central explicou ain-
da que as linhas de crédito 
comerciais em negociação 
junto aos bancos privados 
serio comprometidas por 
380 dias — durante esse pra-
zo, o Brasil poderá utilizar-
se dos recursos, cujo prazo 
para pagamento passaria a 
540 dias. 

Os membros do subcomi-
tê de comércio estiveram 
quase todo o dia de ontem 
no Banco Central, tendo-se 
reunido pela manhã com os 
técnicos do Departamento 
de Operações Internacio-
nais. Eles se recusaram a 
prestar quaisquer informa-
ções, e o coordenador do 
grupo, Tom Haynes, do 
Chase Manhattan Bank, 
disse apenas que viajariam 
ontem ã noite para o Rio. 
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